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O documento Avaliação e Perspectivas da Ciência, Tecnologia e Inovação na
Bahia em 2026¹, elaborado pela Academia de Ciências da Bahia (ACB), foi
preparado para subsidiar a formulação, o aprimoramento e o
monitoramento de políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação (CTI)
no Estado da Bahia. Seu objetivo é oferecer um diagnóstico sintético da
situação recente do financiamento e da produção científica estadual,
identificando pontos fortes, gargalos e oportunidades, além de propor
recomendações orientadas ao aumento do impacto socioeconômico do
investimento em CTI.

A relevância dos tópicos analisados decorre do papel estruturante da CTI
para a competitividade, a transição produtiva, a redução de desigualdades e
a qualificação de serviços essenciais. É fundamental destacar que a ciência
opera como um sistema que se inicia com a investigação fundamental —
sem aplicação imediata prevista — e se estende aos aspectos práticos, onde
se busca a resolução de problemas concretos. Os problemas abordados nas
ciências humanas e sociais têm impacto significativo na vida das pessoas e
se manifestam na economia, na segurança e na vida comunitária. Os
projetos nas áreas das ciências biológicas e da saúde tratam de questões
tanto individuais quanto coletivas, cuja importância é facilmente
reconhecida. O campo das ciências exatas e engenharias investiga
problemas em diversos aspectos da vida humana, com impactos claros e
visíveis, geralmente em prazo mais curto que os das demais áreas. Um
sistema eficaz de CTI requer adequado suporte em todos os campos e em
todas as fases do processo, desde a investigação mais fundamental até a
mais aplicada.

Nesse contexto, o documento analisa: (i) o desempenho relativo da
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) e o esforço
fiscal do estado, por serem determinantes da previsibilidade e da capacidade
de indução de agendas estratégicas; (ii) a participação de fontes federais e a
necessidade de maior coordenação e cofinanciamento, considerando a
volatilidade histórica do financiamento nacional; (iii) o perfil e a distribuição
temática da produção científica, como base para a diversificação de
portfólios; e (iv) os mecanismos de inovação e de colaboração universidade-
empresa, essenciais para a conversão da produção acadêmica em inovação,
produtividade e soluções para desafios públicos. A análise combina duas
frentes complementares. 

Apresentação 

¹ Este documento utilizou a Claude AI para rever acorreção do texto e produzir
algumas das figuras utilizadas.
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Primeiramente, utiliza dados do Painel SouCiência/Conselho das Fundações
Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP) para comparar a FAPESB com
outras FAPs em indicadores como variação orçamentária, composição do
orçamento e esforço fiscal estadual, além de contextualizar o investimento
em CTI por fontes de financiamento. Em paralelo, realiza análise
bibliométrica na Web of Science — incluindo a base Clarivate, com cobertura
internacional ampla, e a base SciELO, que cobre melhor as publicações da
América Latina —, com recorte temporal de 2019 a 2025. A proposta é
realizar análises como esta em intervalos quadrienais, contudo, por tratar-se
da primeira avaliação e tendo em conta o impacto da pandemia de COVID-
19, decidimos ampliar. A busca foi baseada em endereços de autores
contendo "Bahia" e "Brasil" (ou "Brazil"), permitindo caracterizar volume,
áreas, temas, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável(ODS) e instituições
com maior participação na produção científica. É também importante
mencionar que a combinação permite cruzar recursos investidos com
resultados científicos. A integração entre os dados financeiros e a produção
científica permite avaliar não apenas o esforço fiscal e orçamentário da Bahia
em CT&I, mas também sua tradução em resultados concretos de pesquisa e
inovação.

Devemos mencionar que esta busca tem limitações, mas provavelmente
fornece um panorama adequado para a análise da produtividade estadual. O
documento não pretende estabelecer rankings institucionais, nem promover
comparações entre as áreas do conhecimento. As diferentes áreas têm
distintos padrões de comunicação científica e o objetivo é estabelecer uma
linha de partida para comparações sequenciais em cada área/tema em
padrões de qualidade da contribuição e do seu impacto. Ainda merece
menção o presente documento poderia ser enriquecido com informações
sobre colaborações internacionais (coautorias), impacto relativo (citações
normalizadas) e distribuição por tipo de documento (artigos, revisões,
proceedings), o que esperamos realizar em futuras edições.

O documento poderá ser útil ao Governo do Estado, à Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação (SECTI), à FAPESB, à Secretaria de Educação e às
demais instituições do sistema estadual, servindo como: (a) nota técnica para
subsidiar decisões sobre alocação e desenho de instrumentos de fomento;
(b) base de evidências para fortalecer a previsibilidade orçamentária e a
sustentabilidade do financiamento de CTI; (c) referência para a pactuação de
prioridades e estruturação de programas plurianuais orientados por
missões; e (d) ferramenta de acompanhamento, apoiando a definição de
metas e indicadores para a avaliação periódica de resultados e de impacto.
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Sumário Executivo

O documento Avaliação e Perspectivas da Ciência, Tecnologia e Inovação na
Bahia em 2026, da Academia de Ciências da Bahia, analisa o financiamento e
a produção científica do estado, com recomendações para fortalecer o
sistema de CTI e impulsionar o desenvolvimento socioeconômico.

A análise do financiamento utiliza dados do Painel SouCiência/CONFAP para
situar a FAPESB no contexto nacional e avaliara participação das fontes
federais no investimento em CTI na Bahia. Em 2024, a FAPESB executou
cerca de 30% do valor previsto na primeira versão da Lei Orçamentária Anual
(LOA), sem suplementações e sem crescimento nominal, resultando em
baixa capacidade de investimento real, especialmente quando comparada a
outras FAPs. A composição orçamentária da SECTI-FAPESB, totalmente
inserida na LOA, garantiria previsibilidade e estabilidade — importantes para
o planejamento plurianual —, caso fosse integralmente executada, o que
não tem acontecido. Mesmo com execução integral, o indicador de esforço
fiscal estadual coloca a Bahia abaixo da média nacional, indicando potencial
para ampliar o compromisso fiscal do estado com CTI.

A avaliação mostra que os recursos federais representam grande parte do
investimento total em CTI na Bahia. A formação de pessoal concentra 41,1%
do investimento proveniente da CAPES. A FINEP contribui com apenas 10,9%,
sinalizando fragilidades em tecnologia e inovação e a necessidade de
estratégias para aumentar a captação de recursos nacionais por grupos e
instituições baianas.

Para superar tais dificuldades, recomendamos: fortalecer a SECTI-FAPESB e a
governança de CTI com orçamento real e progressivo, planejamento
plurianual e esforço fiscaligual à médianacional; utilizar comunicação e
"defesa de interesses" baseadas em evidências de retorno social e
econômico; incrementar a integração com fundos nacionais e internacionais
por meio de chamadas conjuntas e parcerias; reduzir a fragmentação,
priorizando programas plurianuais por missão e alinhando instrumentos
institucionais (propriedade intelectual, NITs, apoio a startups); e ampliar a
colaboração universidade–indústria com projetos de P&D, formação em
ambiente produtivo, infraestrutura compartilhada e intermediários de
transferência tecnológica.

O desafio central é manter um portfólio que combine apoio à ciência básica
com projetos disruptivos, capaz de converter investimento em impacto por
meio de coordenação federativa, portfólios por missão e integração
universidade–serviço–empresa.
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I.Contexto Legal da CTI na Bahia

A Constituição do Estado da Bahia de 5 de outubro de 1989
dispôs:

"Art. 267. O Estado criará e manterá a Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado da Bahia, agência estadual de fomento ao desenvolvimento

científico e tecnológico. Parágrafo único — O Estado destinará à Fundação
referida neste artigo, como renda de sua privativa administração, dotação
mínima anual correspondente a um e meio por cento da receita tributária,

a ser transferida em duodécimos."

Contudo, o Art. 267 foi revogado pela Emenda à Constituição Estadual n.º 7, de 18 de
janeiro de 1999, tendo suprimido o artigo sem estabelecer uma dotação mínima anual,
representando um retrocesso significativo no reconhecimento do papel da ciência para
o desenvolvimento humano e socioeconômico do estado. Esse grave retrocesso não foi
corrigido até o momento. Contudo, esse atraso foi mitigado com a Lei de Lei nº 7.888,
de 27 de agosto de 2001, que instituiu a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da
Bahia (FAPESB) e que estabelece no seu "Art. 5º - O Estado destinará, anualmente,
recursos à FAPESB correspondentes a 1% (hum por cento) da sua receita tributária
líquida.” Em 2003, com a promulgação da Lei n.º 8.897, foi criada a Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), 14 anos após a criação da FAPESB.

O Marco Legal de CTI vigente — a Lei n.º 14.315, de 17 de junho de 2021 — dispõe
sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e
tecnológica e à inovação do sistemaprodutivo no Estado,te do sido regulamentada pelo
Decreto n.º 22.327, de 16 de outubro de 2023.
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Em dezembro de 2024, a Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA) aprovou a Lei do
Programa PopCiência Bahia, iniciativa da SECTI, em parceria com a Secretaria da
Educação, para promover a popularização da ciência e da tecnologia no estado. Os
principais objetivos são a democratização do acesso ao conhecimento científico, a
promoção do letramento científico e a valorização de práticas inovadoras. Entre as
iniciativas previstas estão a criação de museus de ciência, feiras científicas, planetários
e espaços interativos, além da oferta de bolsas para jovens talentos e do fomento à
participação de mulheres, pessoas com deficiência e comunidades tradicionais em
atividades científicas.

O contexto legal da CTI mudou em aspectos importantes no ano de 2025. A Resolução
CONCITECI n.º 01/2025, aprovada em 26 de maio de 2025, instituiu cinco Câmaras
Técnicas provisórias, com o objetivo de analisar as propostas contidas no Relatório
Final da V Conferência Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação e apresentar
contribuições para a formulação da nova Política Estadual de CTI, com representação
de diversas instituições, incluindo a ACB.

Em 25 de novembro de 2025, o Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação
(CONCITECI) aprovou, por unanimidade, na 1ª Reunião Extraordinária, a Minuta do
Projeto de Lei da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia — que
consolida princípios, diretrizes, eixos, estruturação do ecossistema estadual de CTI,
mecanismos de fomento, governança, monitoramento e avaliação, para o decênio
2026–2036.

Até a data de elaboração deste documento, o projeto ainda não havia sido
formalmente enviado pelo Executivo à Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA). A minuta
aprovada pelo CONCITECI representa a fase pré-legislativa: o texto passou pelo
Conselho Consultivo, mas ainda precisa ser protocolado pelo Governador Jerônimo
Rodrigues na ALBA para iniciar sua tramitação formal nas comissões parlamentares.
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2. Situação do Financiamento em CTI na Bahia

1. Análise do Desempenho Orçamentário da FAPESB(2024)

Apresentamos na Figura 1 o orçamento da FAPESB de acordo com os dados do
Tribunal de Contas do Estado nos últimos anos. As barras azuis representam os valores
da primeira versão da Lei Orçamentário Anual (LOA), as verdes representam os valores
efetivamente pagos, já os números em vermelhomostram quanto, percentualmente, os
valores pagos representam em relação à LOA.

1.1 Recursos Estaduais

O TCE/BA aprovou, com ressalvas e determinações, a prestação de contas da FAPESB
relativa ao exercício de 2023 (Processo TCE/001700/2024). Entre as ressalvas,
menciona a "baixa capacidade de execução orçamentária”. Desde 2023 houve uma
reversão na tendência negativa entre instrumentos contratados e encerrados. Tal
situação visou recuperar o percentual do cumprimento de metas e o aumento da
execução orçamentária, conforme pontuou o Tribunal na auditoria 2023.
Apesar da melhora, os dados ilustram que os valores efetivamente disponíveis para a
comunidade de CTI são bastante inferiores aos previstos orçamentariamente, limitando
a capacidade de geração de conhecimento, de promoção da tecnologia e inovação, de
contribuição ao letramento científico da sociedade e de outras atividades da área de
CTI. 
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Figura 2 — Desempenho orçamentário comparativo das FAPs (PainelSouCiência,
2024).

Os dados do Painel SouCiência para o ano de 2024 (Figura 2) mostram o desempenho
da FAPESB em comparação com os demais estados. O orçamento da FAPESB ocupa o
15.º lugar entre as 26 FAPs do país. Essa posição é de difícil explicação, pois a Bahia, em
2023, ocupava o 7.º lugar entre os estados brasileiros em termos de PIB. O Painel do
SouCiência registra apenas os dados orçamentários; a situação real do investimento
em CTI na Bahia foi bastante inferior — cerca de 70% menor — ao que mostra a figura.
A situação da FAPESB é pouco animadora em relação às demais FAPs.

1.2 Esforço Fiscal Estadual
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Segundo o Painel SouCiência, "[...] o indicador de esforço fiscal busca medir o esforço
de cada Unidade da Federação em financiar sua Fundação de Amparo à Pesquisa (FAP)
ao compararo valor total do orçamento da FAP estabelecido na LOA com a Receita
Resultante de Impostos (RRI), enquanto proxy da capacidade orçamentária da própria
Unidade da Federação". Em termos de esforço fiscal estadual, a Bahia fica abaixo da
média nacional (Figura 3), indicando potencial para ampliar o compromisso fiscal do
estado com CTI.

1.3 Aporte de Recursos Federais

Além dos recursos próprios, os estados recebem recursos de instituições federais para
a área de CTI. Nacionalmente, os recursos das FAPs representaram, em 2024, 37,5%
dos recursos totais operados pelas FAPs, enquanto a CAPES foi responsável por
27,01%, a FINEP (apenas as parcelas não reembolsáveis às ICTs) por 17,99% e o CNPq
por 17,5%.

Há uma expressiva participação de recursos federais no total do investimento em CTI
na Bahia (Figura 4). Em 2024, a FAPESB contribuiu com 26,4% do investimento total,
segundo os dados do Painel SouCiência. O percentual de participação da FAPESB no
total do investimento em CTI na Bahia (26,4%) é menor que a média nacional (37,5%).
Considerando o importante aporte de recursos federais no total do investimento em
CTI na Bahia, é fundamental avaliar o desempenho das instituições baianas na captação
de recursos federais.

Figura 4 — Participação da FAPESB no total do investimento em CTI na Bahia (Painel
SouCiência, 2024).

10



Os maiores investimentos do CNPq em CTI em 2024 concentraram-se nos estados do
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. A CAPES teve os maiores investimentos no Rio
de Janeiro, em São Paulo e no Rio Grande do Sul. Também merece destaque o baixo
aporte de recursos da FINEP na Bahia (apenas 10,89% do total), sinalizando o fraco
desempenho da área de tecnologia e inovação. São necessárias medidas de estímulo e
apoio aos grupos de CTI da Bahia para melhorar o desempenho na captação de
recursos nacionais.

Outra forma de repasse de recursos federais, potencialmente muito relevante, dá-se
por meio de emendas parlamentares. Contudo, não se teve acesso ao volume de
emendas dirigidas especificamente ao campo da CTI.
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2. Análise do Fomento à CTI pela FAPESB em 2024

2.1 Modalidade de Apoio

A FAPESB tem um percentual de recursos para apoio direto à pesquisa bastante abaixo
da média nacional e das FAPs. Quanto ao valor empregado em subvenção econômica,
a FAPESB apresenta percentual semelhante ao da FAPESP,embora abaixo da média
nacional.Um destaque positivonas prioridades de investimento da FAPESB é a
divulgação científica, cujo percentual é bastante superior à média nacional, bem como
ao da FAPESP e da FAPERJ. Cabe notar, com base nos dados do Painel SouCiência, que
41,12% do investimento em CTI na Bahia, em 2024, foram provenientes da CAPES, o
que sugere que o investimento total está fortemente dedicado ao apoio à formação de
pessoal qualificado.

Tabela I — Modalidades de apoio da FAPESB em comparação com outras FAPs (Painel SouCiência, 2024).

2.2 Elevado Percentual em Capacitação de Pessoal

O percentual empregado pela FAPESB em bolsas (63,7%) é consideravelmente maior —
cerca de 20 pontos percentuais — que a média nacional e que o das FAPs mais
consolidadas.
A priorização do investimento em bolsas pareceestrategicamente relevante no
contexto da Bahia, ao se considerar o reduzido número de pesquisadores em relação à
população do estado (Figura 6). A Bahia tem 184 pesquisadores por 100 mil habitantes,
ocupando posição intermediária na comparação com as demais FAPs.
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3. Publicações Científicas com Pelo Menos um Autor da Bahia

Realizamos uma análise bibliométrica na Web of Science (WoS) — incluindo a base
Clarivate, com cobertura internacional ampla, e na base SciELO, que cobre melhor as
publicações da América Latina —, com recorte temporal de 2019 a 2025, baseada em
endereços de autores contendo "Bahia" e "Brasil", permitindo caracterizar volume,
áreas, temas, ODS e instituições com maior participação na produção científica.

A busca na base principal da WoS indicou a existência de 19.154 artigos, com cerca de
3 mil por ano (como extremos, 2.697 em 2023 e 3.066 em 2025, podendo ocorrer
aumento neste último ano, tendo-se que registros chegam tardiamente às bases de
dados).

Nesse período, na base principal da Web of Science, 10.712 dos 19.154 artigos foram
publicados em acesso aberto, demonstrando forte adesão ao sistema. De interesse,
foram publicados 15.301 artigos originais (estudos mais maduros e completos), 1.451
artigos de revisão (análises críticas da literatura existente sobre um tema, sem
necessariamente apresentar dados originais inéditos), 656 artigos em congressos
(apresentando pesquisa em andamento ou preliminar), 587 resumos em congresso e
423 matérias editoriais².

Os dados obtidos na consulta à base SciELO indicam um total de 30.543 artigos,
citados 19.209 vezes, com um índice H de 33, sendo 25.783 artigosde pesquisa, 1.314
de revisão,1.143 editoriais, 707 relatos de caso, 547 comunicações rápidas, 396 cartas,
331 resenhas de livros, 194 comentários e 126 relatos curtos.

Figura 6 — Pesquisadores por 100 mil habitantes (Painel SouCiência, 2024).
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Realizar buscas tanto na coleção principal da Web of Science (Clarivate) quanto no
SciELO Citation Index é importante para assegurar cobertura abrangente e
comparabilidade da produção científica da Bahia.  A base Clarivate privilegia periódicos
com maior circulação internacional e critérios editoriais mais restritivos, sendo
especialmente útil para avaliar visibilidade global e inserção em redes internacionais. Já
o SciELO Citation Index amplia a captação de periódicos relevantes para o Brasil e a
América Latina, incluindo parte expressiva da produção em português e em temas
vinculados a políticas públicas, saúde coletiva, educação e agendas regionais. Ao
combinar ambas as bases, reduz-se o viés de cobertura, melhora-se a
representatividade por áreas e idiomas e obtém-se uma leitura mais fiel do equilíbrio
entre impacto internacional e relevância nacional/ regional.

As publicações com pelo menos um autor de instituição sediada na Bahia cobrem
diversas áreas do conhecimento, distribuição necessária para aprofundar o
conhecimento em temas de interesse. Considerando o período de sete anos desta
análise, há uma média de publicações na ampla área da Saúde Pública, Ambiental e
Ocupacional de 188 artigos por ano e em áreas mais específicas, como Geociências
Multidisciplinar, a média é de 43 artigos por ano.

Embora haja diferenças na distribuição de áreas entre as duas bases, parte dessa
diferença refere- se apenas ao peso relativo de áreas que aparecem em ambas. Longe
de ser um problema, essas diferenças enriquecem a possibilidade de a CTI realizada na
Bahia tratar de problemas relevantes em múltiplas dimensões.

²Nos casos de exemplos de áreas, temas e modalidade de publicação, a soma dos itens
listados não necessariamente corresponde ao total das publicações. Isto se deve ao fato de
não havermos mencionado todos os tópicos. 14



A avaliação da produção científica recente demonstra uma produção expressiva e
distribuída em temas de grande relevância para o estado. Em setores específicos, há
pesquisas ativas e internacionalmente visíveis: agrofloresta e cacau sustentável,
inovação social e indicações geográficas no sul da Bahia, etnobiologia colaborativa e
conservação, além de desenvolvimento regional orientado pela universidade.

Nacionalmente, o Brasil expandiu publicações e capacidade de P&D nas últimas
décadas, mas os cortes e a instabilidade no financiamento ameaçam a continuidade,
com efeitos possivelmente mais intensos em estados periféricos como a Bahia. Os
cortes orçamentários para CTI desde meados da década de 2010 e a alta dependência
de agências federais comprometem a continuidade do financiamento na região.
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4. Recomendações
Com base no diagnóstico apresentado, as seguintes recomendações podem contribuir
para o fortalecimento institucional e financeiro da FAPESB e do sistema estadual de CTI:

Ação: Elaborar um planejamento plurianual e estabelecer um diálogo mais
técnico com as Secretarias de Fazenda e Planejamento e com a SECTI.
Justificativa: Um orçamento previsível permite lançar editais com prazos
adequados, firmar parcerias de longo prazo e otimizar a gestão dos recursos.

Recomendação 1: Criar as condições para que o
orçamento previsto seja totalmente executado

Ação: Utilizar dados públicos, como os do Painel SouCiência, para construir
argumentos sólidos sobre o impacto dos investimentos da FAPESB. Produzir
e divulgar relatórios periódicos que mostrem o retorno econômico e social
(formação de recursos humanos,artigos científicos, patentes,
empresasapoiadas) e apresentá-los aos tomadores de decisão.
Justificativa: A defesa do orçamento é mais eficaz quando baseada em
evidências do impacto na sociedade. A SECTI-FAPESB deve se posicionar
como um investimento estratégico, não como um custo.

.

Recomendação 2: Fortalecer a comunicação e a
defesa da CTI baiana com base em evidências

Ação: Ampliar a atuação por meio de parcerias com o governo federal
(chamadas públicas conjuntas com o CNPq, FINEP e CAPES), com fundos
internacionais e com o setor privado.
Justificativa: A diversificação de fontes de recursos reduz a dependência
exclusiva do TesouroEstadual e potencializa o impacto do fomento,
alavancando projetos de maior porte e relevância.

.

Recomendação 3: Buscar maior integração com fundos
nacionais e internacionais
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A FAPESB demonstra resiliência ao manter seu orçamento em um período de quedas
em várias FAPs, mas precisa executar integralmente os recursos previstos para cumprir
plenamente seu papel de indutora do desenvolvimento científico e tecnológico da
Bahia. As recomendações acima visam justamente transformar esses desafios em
oportunidades de fortalecimento institucional.

5. Perspectivas

Alguns pontos se destacam pela possibilidade de aumentar a produção em CTI na
Bahia com impacto no desempenho socioeconômico do estado. Esses esforços
convergem para uma melhor integração das políticas estaduais e federais de CT&I. A
Bahia pode fortalecer e estabilizar o investimento de longo prazo em CTI, alinhando sua
agenda estadual com as prioridades federais e corrigindo as conhecidas falhas de
coordenação.

1. Estabelecer uma Agenda Estratégica Compartilhada

As ações da SECTI se expandiram após a Lei de Inovação de 2004, mas permaneceram
pouco articuladas e menos dinâmicas do que os indicadores federais, com reduzido
reflexo em publicações e patentes. A Bahia deve construir um plano conjunto federal-
estadual de CTI com os seguintes requisitos:

a.  Selecionar alguns campos prioritários onde a Bahia tem vantagens claras (por
exemplo, tecnologia agroambiental, saúde, CTI digital, educação).

b.  Estabelecer explicitamente metas e linhas na nova Estratégia Nacional de Ciência,
Tecnologia e Inovação (ENCTI), para que as chamadas estaduais possam
sistematicamente se alinhar com as ações federais.

2. Criar Mecanismos Permanentes de Coordenação e Cofinanciamento

Nacionalmente, a volatilidade e a "desidratação" dos recursos do FNDCT prejudicam a
continuidade do financiamento. A Bahia pode:

c. Estabelecer um comitê de direção estadual-federal de ST&I (SECTI,FAPESB,
universidades federais e estaduais, IFs, SENAI-CIMATEC, CNPq, CAPES, FINEP) para
coordenar chamadas, calendários e temas.
d. Utilizar programas cofinanciados nos quais recursos do FNDCT, CNPq ou FINEP
sejam correspondidos pela FAPESB/SECTI, reduzindo a dependência de uma única
fonte orçamentária.
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3. Alinhar Políticas e Instrumentos Institucionais

Análises sobre o IF Baiano e o IFBA mostram que políticas de inovação locais,
NITs e planos estratégicos podem operacionalizar as regras nacionais, mas os
indicadores de propriedade intelectual e transferência de tecnologia
permanecem fracos. Ações possíveis para a Bahia:

•Harmonizar as regras de propriedade intelectual, transferência de tecnologia e
apoio a startups em universidades estaduais e institutos federais, ancoradas na
estrutura federal da Lei de Inovação.

•Expandir a capacidade dos NITs e vinculá-los a uma Rede de Inovação da Bahia
para responder conjuntamente às chamadas federais.

4. Reduzir a Fragmentação e Priorizar Programas Sistêmicos

Estudos do financiamento brasileiro de CTI destacam a divisão de projetos, prioridades
genéricas e fraca vinculação universidade-empresa como grandes obstáculos. Ações
possíveis para a Bahia:

a.     Concentrar os fundos em programas plurianuais orientados por missão, em vez
de distribuí-los em muitos projetos pequenos e desarticulados.

b.     Usar os programas federais de startups e setoriais (FINEP,EMBRAPII, instrumentos
de startup) como âncoras, oferecendo apoio estatal especificamente para instituições
na Bahia.
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6.  Áreas Portadoras de Futuro

As áreas portadoras de futuro — como ciência de dados e ciência digital,
inteligência artificial (IA), automação e Indústria 4.0, além de campos emergentes
associados a novas fronteiras tecnológicas (tecnologias quânticas, computação
avançada e ciberinfraestruturas) — são estratégicas para a Bahia porque
funcionam como tecnologias habilitadoras: elevam a produtividade, reduzem
custos, aumentam a capacidade de respostado setor público e criam novas
oportunidades industriais e de serviços.

No contexto baiano, sua relevância é ainda maior por três razões convergentes:
(i) a necessidade de converter investimento e produção científica em impacto,
reduzindo dispersão de esforços e ampliando programas estruturantes; (ii) a
oportunidade de articular agendas de CTI com missões de alto retorno social
(saúde, educação, clima/água, transição energética e bioeconomia); e (iii) o
potencial de fortalecer a colaboração entre universidades, governo e empresas,
condição essencial para a inovação e o desenvolvimento regional.

Entre essas áreas, destaca-se explicitamente a Tecnologia Digital e a Indústria
4.0 — incluindo IA, automação e cidades inteligentes — como eixo de alto
potencial de impacto para a Bahia. Isso significa que a agenda digital não deve
ser tratada como setor isolado, mas como base transversal para acelerar
resultados em diferentes políticas e cadeias produtivas. Na saúde, a combinação
de dados, IA e infraestrutura digital é central para vigilância, resposta a surtos e
organização do cuidado. Na educação, tecnologias digitais e analíticas de dados
permitem monitorar e qualificar políticas sociais com foco em evidências. Em
clima, água e agro bioeconomia, ferramentas digitais apoiam a gestão de bacias,
a adaptação climática, a agricultura de precisão e a rastreabilidade.

A incorporação dessas áreas portadoras de futuro é crucial para reequilibrar o
perfil de CTI, dado que o documento identifica dependência relevante de fontes
federais e desafios nacionais de subfinanciamento. Nesse cenário, construir
capacidade estadual em tecnologias habilitadoras aumenta a autonomia
estratégica: melhora a competitividade para captar recursos nacionais e
internacionais, amplia a atratividade para parcerias com empresas e sustenta
programas plurianuais mais robustos.
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Por fim, embora as tecnologias quânticas não sejam aprofundadas neste
documento, a lógica apresentada é aplicável: tecnologias de fronteira têm maior
risco e maior potencial de retorno e, por isso, devem ser incorporadas de forma
seletiva e estratégica, associadas a missões e parcerias, com governança e
instrumentos adequados. Para a Bahia, a prioridade imediata está em consolidar
a agenda de ciência digital/IA/Indústria 4.0 como plataforma transversal para
saúde, educação, energia, clima/água e bioeconomia, combinando formação de
recursos humanos, infraestrutura compartilhada e mecanismos de colaboração
com o setor produtivo para maximizar o impacto socioeconômico.
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7. Mecanismos-Chave para a Colaboração Indústria–Universidade

Em todos os setores, os mecanismos mais eficazes combinam programas
estruturados e unidades que englobam práticas que constroem confiança e
alinhamento.

1. Modelos Comuns de Alto Impacto

Parcerias de P&D e projetos patrocinados: laboratórios conjuntos, pesquisa por
contrato e projetos orientados a problemas.

Mecanismos voltados aos estudantes: estágios e programas de cooperação
universidade-empresa, mestrados e doutorados desenvolvidos nas empresas ou
com sua participação; projetos em problemas reais das empresas, que
simultaneamente formam talentos e convertem demandas do setor produtivo em
questões de pesquisa. Esta vertente é quase exclusivamente realizada na Bahia
pelo SENAI-CIMATEC.

Apoio para transferência de conhecimento e empreendedorismo: programas de
incubação, joint ventures, acordos de licenciamento e educação executiva para
funcionários da indústria.

Infraestrutura compartilhada: instalações empresariais no campus, uso
compartilhado de laboratórios e equipamentos de alto custo e parques científicos
que colocalizam empresas e grupos de pesquisa.

2. Mecanismos Relacionais e de Política Pública

Construir capital social relacional: relacionamentos de longo prazo, projetos
repetidos de complexidade crescente e fortes rotinas de comunicação promovem
confiança e entendimento mútuo.

Alinhar incentivos e expectativas: esclarecer metas, cronogramas e métricas de
sucesso; abordar critérios de promoção acadêmica para que o engajamento seja
recompensado; gerenciar as expectativas das empresas sobre financiamento e
tempo acadêmico.

Ferramentas de política governamental: incentivos fiscais direcionados, esquemas
de cofinanciamento e regulamentações flexíveis sobre trabalho acadêmico de meio
período e transferência de tecnologia aumentamsignificativamente a colaboração
universidade-indústria em setores críticos.
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8.Conclusão

Neste documento, buscamos evitar a produção de apenas um conjunto de análises,
mas pretendemos representar a primeira etapa de uma ferramenta integrada que
conecta financiamento, produção científica e impacto social. Ele possui aplicabilidade
prática, mostrando como cada frente pode ser operacionalizada (ex.: indicadores que
podem ser incorporados em planos plurianuais, planilhas de acompanhamento etc).
Também aponta que há restrições metodológicas (cobertura das bases, defasagem
temporal dos dados financeiros, endereços múltiplos em publicações), embora, ainda
assim, os resultados ofereçam uma base sólida para decisões.

Vale destacar que o documento pode apoiar a SECTI e a FAPESB na interlocução com a
Secretaria da Fazenda e a Assembleia Legislativa, fortalecendo a defesa do orçamento
de CT&I. A presente análise bibliométrica já traz recorte por ODS, o que pode ser usado
para alinhar programas estaduais a agendas globais.

No investimento em CTI, a trajetória recente da Bahia mostra pouca evolução pós-
2020e expansão modesta até 2023, sugerindo capacidade crescente de sustentar
agendas estruturantes. O estado tem peso regional elevado — a Bahia compõe uma
fração significativa do total do Nordeste —, reforçando seu papel como âncora regional
de CTI. Em termos de política pública, o desafio deixa de ser apenas "quanto investir" e
passa a ser "como converter investimento em produtividade/ impacto" via governança
orientada a missões, integração universidade–serviço–empresa e instrumentos de
inovação.

O presente documento traz pontos interessantes para a política de investimento de
recursos em CT&I:

(a) Nota técnica: fornece insumos objetivos para decisões de alocação de recursos e
desenho de instrumentos de fomento.

(b) Base de evidências: ajuda a dar previsibilidade orçamentária e sustentabilidade ao
financiamento, algo que costuma ser frágil em CT&I.

(c) Referência estratégica: orienta pactuação de prioridades e programas plurianuais,
conectando ciência e política pública.

(d) Ferramenta de acompanhamento: cria condições para monitoramento contínuo,
definição de metas e avaliação de impacto.
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Será preciso criatividade e determinação para superar os gargalos identificados:
projetos dispersos com muitas publicações e baixa produção de outros produtos,
como patentes e notas técnicas; escassa oferta de programas integrados; e tradução
limitada para inovação — a bibliometria tende a crescer mais rápido que os indicadores
de inovação, exigindo que o desenho do portfólio inclua trilhas de maturidade
tecnológica (TRL), parcerias e propriedade intelectual.

Será fundamental uma articulação com todas as ICTs da Bahia, juntamente com
parceiros brasileiros e internacionais, para estabelecer um portfólio orientado por
missões capazes de acelerar o desenvolvimento socioeconômico.

Entre as missões necessárias, destacam-se: Saúde Resiliente (vigilância, resposta e
cuidado); Educação e Produtividade (com ênfase em evidências e monitoramento de
políticas sociais); Transição Energética e Inovação Industrial; e Clima, Água e Agro-
bioeconomia.

A Bahia tem um caminho claro: pode se integrar melhor à política federal codefinindo
prioridades, institucionalizando a governança e o cofinanciamento conjuntos,
harmonizando os instrumentos de inovação entre suas instituições e migrando de
projetos fragmentados para programas focados e orientados por missão, alinhados
com a Estratégia Nacional de CT&I do Brasil.
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